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Resumo 

 
Este estudo analisou o comportamento espacial do índice de urbanização nos municípios brasileiros nos anos de 

2000 e 2020, utilizando os índices de Moran Global (GISA) e Local (LISA), com o objetivo de identificar e 

compreender os padrões de crescimento urbano ao longo dessas duas décadas. A metodologia incluiu a aplicação 

dos índices de Moran para avaliar a autocorrelação espacial, permitindo a identificação de clusters de alta e baixa 

urbanização. Os principais resultados indicaram uma intensificação dos padrões de autocorrelação espacial 

positiva, com aumento no número de municípios nas classes de alta urbanização (Alto-Alto) e baixa urbanização 

(Baixo-Baixo) em 2020, em comparação a 2000. O Índice de GISA também aumentou, sugerindo uma maior 

concentração espacial da urbanização. Adicionalmente, houve um crescimento no número de municípios com 

significância estatística na análise LISA, indicando um aprofundamento das desigualdades regionais. As 

considerações finais destacam a necessidade de políticas públicas que promovam um desenvolvimento urbano 

mais equitativo e sustentável, abordando as disparidades regionais e os impactos ambientais decorrentes da 

concentração urbana. O estudo contribui para o entendimento das dinâmicas espaciais da urbanização no Brasil, 

oferecendo uma base para futuras investigações sobre os desafios do crescimento urbano em diferentes contextos 

regionais.  
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INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização no Brasil tem se intensificado nas últimas décadas, refletindo 

mudanças na distribuição espacial da população e no uso do solo. A urbanização é um fenômeno 

complexo que envolve a expansão das áreas urbanas e a reestruturação dos espaços rurais e periurbanos, 

influenciada por fatores econômicos, sociais e ambientais. O Brasil, como um dos países mais 

urbanizados da América Latina, apresenta particularidades em seu padrão de urbanização, marcado por 

desigualdades regionais e pela concentração de atividades econômicas em determinados polos urbanos 

(Inostroza; Baur; Csaplovics, 2013; Requia et al., 2017). 

Estudos recentes como de Feng et al. (2019) e Seto, Güneralp e Hutyra (2012) destacam a 

relevância de analisar os padrões espaciais de urbanização para compreender melhor as dinâmicas de 

crescimento urbano e seus impactos no meio ambiente. A expansão urbana desordenada, por exemplo, 

pode levar a uma série de consequências negativas, como a fragmentação de habitats naturais, a 

poluição dos recursos hídricos e o aumento das emissões de gases de efeito estufa (Ahmed; Le; 

Shahzad, 2022; Cerqueira et al., 2020). Essa degradação, por sua vez, exacerba as vulnerabilidades 

sociais, especialmente em regiões onde o planejamento urbano e a gestão ambiental são inadequados 

(Tran et al., 2010; Young, 2012). Além disso, o crescimento urbano no Brasil ocorre de maneira 

desigual, com variações significativas entre diferentes regiões e municípios, o que justifica a 

necessidade de estudos que analisem essas dinâmicas sob uma perspectiva espacial (García-López; 

Moreno-Monroy, 2016). 

Neste contexto, a análise do comportamento espacial do índice de urbanização nos municípios 

brasileiros ao longo das duas últimas décadas oferece insights valiosos sobre as transformações urbanas 

ocorridas no período. A aplicação dos índices de Moran Global e Local permite identificar padrões de 

concentração ou dispersão do crescimento urbano, revelando áreas onde a urbanização pode estar 

ocorrendo de forma mais acelerada ou, ao contrário, onde pode haver estagnação (Fontoura; Pugliesi; 

Tachibana, 2023). Compreender esses padrões é fundamental para o planejamento urbano e ambiental, 

especialmente no que tange à formulação de políticas públicas que promovam um desenvolvimento 

urbano mais sustentável e equitativo (Chauvin et al., 2017; Young, 2013). 



 

 
 
 

 

 

 

Este estudo tem como objetivo analisar o comportamento espacial do índice de urbanização nos 

municípios brasileiros nos anos de 2000 e 2020, utilizando os índices de Moran Global e Local para 

identificar padrões espaciais de crescimento urbano. Busca-se compreender as transformações urbanas 

ao longo dessas duas décadas, contribuindo para o entendimento das dinâmicas de urbanização no 

Brasil e suas possíveis implicações para o planejamento urbano e ambiental. 

 

METODOLOGIA 

 A análise da urbanização dos municípios brasileiros foi realizada utilizando dados de Uso e 

Cobertura da Terra (UCT) fornecidos pelo projeto MapBiomas v.9.0, que ofereceu informações 

detalhadas sobre a área urbanizada de cada município, medida em hectares, para os anos de 2000 a 

2020. Durante o processamento dos dados, identificou-se que 7 municípios apresentavam valores nulos 

para o ano de 2000. Ao investigar essa lacuna, verificou-se que todos esses municípios foram fundados 

antes de 1999, o que justificou a necessidade de preencher as lacunas por meio de estimativas. 

Para preencher essas lacunas, utilizou-se imagens de sensoriamento remoto capturadas pelo 

satélite Landsat 7, lançado em 1999, com uma resolução espacial multiespectral de 30 metros. Com 

essas imagens, foi possível estimar a área urbanizada para os municípios com dados ausentes. 

O índice de urbanização foi calculado dividindo-se a área urbanizada pela área total do 

município, sendo que a área total foi obtida a partir da malha territorial municipal disponibilizada pelo 

IBGE. Após a obtenção do índice de urbanização, os dados foram carregados no software ArcGIS Pro 

3.2.2, onde foram feitos os ajustes necessários para a análise espacial. 

Primeiramente, garantiu-se que a camada vetorial do shapefile do Brasil estivesse no sistema de 

projeção de coordenadas cartográficas adequado, utilizando o Datum Cônica Equivalente de Albers - 

Brasil. Municípios sem contiguidade espacial contínua com outros, como Fernando de Noronha e 

Ilhabela, foram excluídos da análise para evitar distorções na interpretação dos resultados. 

A análise espacial começou com a aplicação do Índice de Moran Global (GISA), parametrizado 

pelo método de arestas de contiguidade. Esse índice varia entre -1 e 1, onde valores próximos de 1 

indicam uma autocorrelação espacial positiva, sugerindo a formação de clusters de alta densidade  



 

 
 
 

 

 

 

populacional, enquanto valores próximos de -1 indicam uma autocorrelação espacial negativa, 

caracterizando padrões de dispersão. Valores próximos de 0 sugerem uma distribuição aleatória da 

densidade populacional (Luzardo; Castañeda Filho; Rubim, 2017; Sumunar; Arif; Khotimah, 2021). 

Além do GISA, foram gerados o índice esperado, a variância, o z-score e o p-value. O índice 

esperado reflete o valor médio teórico do GISA na ausência de autocorrelação espacial, enquanto a 

variância mede a dispersão dos valores do índice em torno do esperado. O z-score indica quantos 

desvios padrão o valor observado do GISA está afastado do índice esperado, e o p-value testa a hipótese 

nula, com valores inferiores a 0,05 indicando significância estatística (Chen, 2021; Li; Wu; Wu, 2022). 

Posteriormente, foi realizado o Índice de Moran Local (LISA), que permite a identificação de 

clusters espaciais específicos e outliers, classificando os municípios em categorias como Alto-Alto 

(AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-Baixo (AB), Baixo-Alto (BA) e Não Significativo (NS). Para garantir a 

robustez da análise, foram realizadas 9.999 permutações, o que permite maior precisão estatística ao 

comparar os valores observados com a distribuição nula gerada (Zhu et al., 2022; Dabuo; Madzikanda; 

Coulibaly, 2023). 

Adicionalmente, foi elaborado um mapa para os municípios que apresentaram significância 

estatística (p-valor ≤ 0,05) na análise LISA. Este mapa foi desenvolvido para facilitar a identificação e 

visualização dos clusters e outliers mais relevantes, destacando as áreas onde os padrões espaciais se 

mostraram estatisticamente significativos (Anselin; Syabri; Kho, 2009). 

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A análise GISA para os anos de 2000 e 2020 revela uma tendência de intensificação da 

autocorrelação espacial da urbanização nos municípios brasileiros ao longo do período de 20 anos, 

conforme apresentado na Tabela 01. 

 

 

 

 



 

 
 
 

 

 

 

Tabela 01: Índice de Moran Global e parâmetros estatísticos em 2000 e 2020. 

Ano GISA Índice esperado Variância z-score p-valor 

2000 0,447353 -0,000180 0,000061 57,256646 0,000000 

2020 0,484939 -0,000180 0,000062 61,856528 0,000000 

 

Os resultados obtidos a partir de GISA para os anos de 2000 e 2020 demonstram uma forte 

autocorrelação espacial positiva no índice de urbanização dos municípios brasileiros, o que indica que 

áreas geograficamente próximas tendem a apresentar níveis semelhantes de urbanização. O GISA 

aumentou de 0,447353 em 2000 para 0,484939 em 2020, sugerindo uma intensificação desse padrão 

ao longo do tempo. Esse fenômeno pode ser atribuído a vários fatores, como políticas de 

desenvolvimento urbano que favorecem determinadas regiões, distribuição desigual de infraestrutura e 

oportunidades econômicas. Esses resultados estão alinhados com observações em contextos 

semelhantes na América Latina, onde a globalização e a expansão urbana resultaram em uma maior 

concentração de atividades econômicas e populacionais em centros urbanos específicos (De Mattos, 

2010; Silva & Vergara-Perucich, 2021; Feng et al., 2019). 

A robustez estatística dos padrões espaciais identificados é reforçada pelos altos valores de z-

score e pela significância dos p-valores, o que praticamente elimina a possibilidade de que esses padrões 

sejam atribuídos ao acaso. Estudos anteriores apontam que em países em desenvolvimento, como o 

Brasil, a urbanização tende a se concentrar em áreas metropolitanas, exacerbando a segregação espacial 

e criando desafios para o planejamento urbano sustentável (Gómez-Antonio, Hortas-Rico & Li, 2016; 

Puertas, Henríquez & Meza, 2014). Assim, os resultados sugerem a necessidade de políticas públicas 

mais equitativas, que promovam um desenvolvimento urbano equilibrado e sustentável, minimizando 

as desigualdades regionais e abordando os impactos ambientais de longo prazo (Thapa & Murayama, 

2010; Dewan & Yamaguchi, 2009). 

Ao aprofundar a análise LISA, representada na Figura 1 e na Tabela 02, observa-se uma 

distribuição espacial diferenciada das classes de autocorrelação entre os municípios brasileiros em 2000 

e 2020, oferecendo uma visão detalhada da distribuição espacial dos clusters de urbanização no Brasil. 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

Figura 01: Distribuição espacial das classes de autocorrelação dos municípios brasileiros: 

comparação entre 2000 (A) e 2020 (B). 

 

Tabela 02: Distribuição de municípios brasileiros por classes de autocorrelação espacial e 

significância. 

Classe1 Quantidade de municípios Percentual de municípios 

2000 2020 2000 2020 

AA 235 254 4,22 4,56 

AB 14 12 0,25 0,22 

BA 20 13 0,36 0,23 

BB 1144 1262 20,55 22,67 

NS 4155 4027 74,62 72,32 

Total 5568 5568 100,00 100,00 

1(Classe) = AA: Alto-Alto; AB: Alto-Baixo; BA: Baixo-Alto; BB: Baixo-Baixo; NS: Não significativo. 



 

 
 
 

 

 

 

Entre 2000 e 2020, houve um aumento no número de municípios classificados nas classes AA 

e BB, sugerindo uma maior concentração dos níveis de urbanização. Enquanto algumas áreas urbanas 

continuam a se expandir e se consolidar como centros de alta densidade urbana, outras regiões 

permanecem ou se tornam mais caracterizadas por baixa urbanização. Esse fenômeno de dualidade no 

crescimento urbano é comum em muitos países em desenvolvimento, sendo frequentemente ligado à 

desigualdade no acesso a recursos e infraestrutura, perpetuando padrões de segregação socioespacial 

(De Mattos, 2010; Fuentes & Pezoa, 2018; Silva & Vergara-Perucich, 2021). 

A redução no número de municípios na classe NS sugere que mais áreas passaram a exibir 

padrões significativos de autocorrelação espacial, refletindo uma intensificação das dinâmicas urbanas 

e uma maior diferenciação espacial em termos de urbanização. Essa mudança pode ser explicada pelo 

aumento das pressões econômicas e sociais sobre o território brasileiro, impulsionando uma 

urbanização mais direcionada e, por vezes, mais desigual (Feng et al., 2019; Seto, Güneralp & Hutyra, 

2012). 

A Figura 2 e a Tabela 03 destacam os municípios classificados pela significância estatística do 

p-valor na análise LISA, a qual proporciona uma visualização clara dos padrões espaciais mais 

relevantes ao longo dos anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

Figura 02: Distribuição espacial dos municípios brasileiros classificados pela significância 

estatística do p-valor na análise LISA para os anos de 2000 (A) e 2020 (B). 

 

Tabela 03: Distribuição de municípios brasileiros classificados pela significância do p-valor na 

análise LISA. 

p-valor Quantidade de municípios Percentual de municípios 

2000 2020 2000 2020 

≤ 0,001 329 457 5,91 8,21 

≤ 0,01 381 410 6,84 7,36 

≤ 0,05 703 674 12,63 12,10 

NS 4155 4027 74,62 72,32 

Total 5568 5568 100,00 100,00 

 



 

 
 
 

 

 

 

Observa-se um aumento no número de municípios com p-valor ≤ 0,001, indicando uma maior 

concentração espacial significativa da urbanização em determinadas áreas ao longo das duas décadas 

analisadas. Esse crescimento reflete a intensificação das dinâmicas urbanas em grandes centros 

metropolitanos e em áreas economicamente privilegiadas, onde a infraestrutura e as oportunidades de 

emprego atraem mais investimentos e população (Seto, Güneralp & Hutyra, 2012; Silva & Vergara-

Perucich, 2021). 

A diminuição na porcentagem de municípios classificados como "Não significativo" (NS) 

sugere que mais áreas passaram a apresentar padrões de autocorrelação espacial significativos, o que 

pode ser interpretado como uma urbanização mais heterogênea e possivelmente mais desigual (Feng et 

al., 2019; Puertas, Henríquez & Meza, 2014). Isso evidencia a necessidade de políticas públicas 

voltadas para o planejamento urbano sustentável e equitativo, capazes de mitigar as disparidades 

regionais e promover um desenvolvimento mais balanceado entre as diferentes regiões do país 

(DeSalvo & Su, 2019; Dewan & Yamaguchi, 2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A análise do comportamento espacial do índice de urbanização nos municípios brasileiros 

para os anos de 2000 e 2020, utilizando os índices de Moran Global e Local, revela uma 

intensificação dos padrões de autocorrelação espacial positiva. Este aumento sugere que as dinâmicas 

de urbanização no Brasil, ao longo das duas últimas décadas, têm favorecido a concentração urbana 

em determinados municípios, tanto em áreas de alta como de baixa urbanização. 

Os resultados indicam que a urbanização no Brasil continua a ser um processo concentrado 

espacialmente, com implicações significativas para o planejamento urbano e a mitigação das 

disparidades regionais. A diminuição do número de municípios classificados como "Não significativo" 

reforça a ideia de uma urbanização cada vez mais direcionada e potencialmente mais desigual. 

Essas considerações destacam a necessidade de políticas públicas mais equitativas que 

promovam um desenvolvimento urbano sustentável e equilibrado, abordando as desigualdades 

regionais e os impactos ambientais decorrentes da concentração urbana. A pesquisa contribui para o  



 

 
 
 

 

 

 

entendimento das dinâmicas espaciais da urbanização no Brasil, mas também abre espaço para 

investigações futuras que possam aprofundar o conhecimento sobre as causas e consequências desse 

fenômeno em diferentes contextos regionais. 
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